        EMENDA Nº   2, DE 2001.

                           À Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 2001

(SL nº 463 de 2001)

Dê-se ao art. 1º da Proposta de Emenda à Constituição em epígrafe a seguinte redação:

“Art. 1º - O artigo 147 da Constituição Estadual passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 147 - Os municípios poderão, por meio de lei municipal, constituir guarda municipal, destinada à proteção de seus bens, serviços e instalações, obedecidos os preceitos da lei federal e, ainda, por meio de convênio com o Estado, e interveniência da Polícia Militar, executar serviços de policiamento ostensivo e preventivo.”

Justificativa

Ao definir a competência dos Estados-membros em relação à Segurança Pública, o legislador o fez porque é este ente estatal quem detém a estrutura apropriada para o combate à criminalidade, e estabeleceu para os municípios as ações indiretas que atuam indiretamente na prevenção de delitos, porém com ênfase muito forte no aspecto social.

As guardas municipais são guardas patrimoniais, a rigor do que dispõe a Constituição Federal, em seu art. 144, § 8º: "proteção dos bens, serviços e instalações, dos municípios, conforme dispuser a lei", do que não discorda Clóvis Beznos (Guarda Municipal. Subordinação à Polícia Estadual. Cadernos de Direito Municipal. Revista de Direito Público, v.78, 1986, p. 180) ao citar Hely Lopes Meirelles: "A guarda municipal, ou que nome tenha, é apenas um corpo de vigilantes adestrados e armados para a proteção do patrimônio público e maior segurança dos municípios, sem qualquer incumbência de manutenção da ordem pública (atribuição da polícia militar) ..."

No entanto, como o próprio autor da proposta em epígrafe afirma em suas justificativas, atualmente o Estado encontra dificuldades para atuar preventivamente com eficiência nas regiões extremas da periferia. Nesse sentido, apesar da competência constitucional para a execução do policiamento ostensivo dentro dos estados ser exclusividade das polícias militares (art. 144, § 5º), as guardas municipais, em prol do interesse público, poderiam colaborar com o Estado, atuando no policiamento ostensivo, desde que devidamente coordenadas e fiscalizadas pelas polícias militares estaduais, pois, segundo Clóvis Beznos, in Guarda Municipal – subordinação à polícia estadual - Cadernos de Direito Municipal. Revista de Direito Público, v. 78, p.178/180, ao lecionar emerge claramente a necessária vinculação da guarda municipal à Polícia do Estado, no que tange à atividade de colaboração na segurança pública, e isso não só pelo fato da competência exclusiva das Polícias Militares Estaduais, quanto à manutenção da ordem pública....

Sendo assim, ante o acima exposto, conto com o apoio dos nobres parlamentares no sentido de que a presente emenda seja aprovada.

                      Sala das Sessões, em 

                      Deputado EDSON FERRARINI
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